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    A CIDADE COMO UM NOVO DIREITO




    A obra que ora se apresenta é fruto do curso de Mestrado de George Moraes Pires na Universidade de Caxias do Sul, na área de concentração “Direito Ambiental e Sociedade” e linha de pesquisa “Direito Ambiental e Novos Direitos”, que tive a oportunidade de orientar. Assim, o centro de gravidade do trabalho não são as políticas urbanas – que figuram como pano de fundo –, e sim a cidade vista como um “novo direito”. Trata-se da dimensão dos direitos subjetivos, ou seja, da posição de um sujeito, individual ou coletivo, cujas necessidades, anseios, desejos, são amparados pelo ordenamento jurídico – e podem, portanto, ser juridicamente exigidos.




    Muito embora o espaço e as políticas urbanas sejam objeto interdisciplinar complexo e nada novo, a abordagem jurídica do tema é cheia de nuances e de lacunas, não apenas no plano regulatório, mas, principalmente, no plano teórico. O que a já consagrada expressão “direito à cidade” significa? Um apelo à justiça, uma demanda política pelo incremento de canais participativos e atendimento a anseios sociais ou um direito no sentido próprio da expressão? Se existe um direito à cidade, quem é seu titular, e como esse direito é exercido e tutelado? Qual a relação do direito à cidade com outros direitos constitucionalmente previstos, tais como a habitação, saúde, lazer ou transporte? Estas são algumas das difíceis questões que o trabalho procura enfrentar, fazendo uma revisão de fontes sobre o assunto, mas também lançando argumentos arrojados, de comum acordo com o marco teórico utilizado, os quais têm a ver com: a) o reconhecimento da indivisibilidade desse direito, que é maior do que a soma dos direitos que o compõem; b) a autonomia do sujeito coletivo titular desse direito, (c) a necessidade de mecanismos específicos para que a manifestação da coletividade em procedimentos participativos seja mais vinculativa; dentre outras.
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    1 INTRODUÇÃO




    O convite para a leitura desta obra se dá a partir da exposição dos aspectos jurídicos e sociológicos que envolvem o direito à cidade, na forma em que incitam e interferem no planejamento territorial urbano, bem como no atendimento dos anseios sociais de bem-estar. Isto tudo servirá como base para a fundamentação e elevação do direito à cidade ao status de um direito coletivo, na categoria de um “novo” direito, discutindo-se os obstáculos de natureza teórico-jurídica à sua efetivação (sem desconsiderar que o problema evidentemente não se esgota em sua dimensão jurídica, mas é de apreensão multidisciplinar).




    São as mais diversas circunstâncias ou interesses que, direta e indiretamente, atingem o desenvolvimento urbano contemporâneo no Brasil. É possível mencionar que as temáticas, que envolvem o território urbano, são variadas e essa interdisciplinaridade relacionada ao viés da sustentabilidade ambiental das cidades, só corrobora com as intenções deste trabalho.




    É nítido que o direito à cidade não possui plena efetividade administrativa e judicial, sendo que as causas deste problema podem se situar tanto em aspectos sociais, como políticos, econômicos e culturais. Juridicamente, se pode argumentar que o direito à cidade vincula sua ineficácia pela inadequação de seus mecanismos e instrumentos de tutela, tanto administrativos como na esfera judicial, mediante instituições constituídas de mecanismos incompatíveis como a demanda, a natureza e a titularidade desse direito.




    Investigar e problematizar a forma como as instituições democráticas conduzem o tema do planejamento e a ocupação do território urbano é uma das plataformas do presente estudo. Também será analisada a viabilidade de uma gestão mais democrática e participativa dos diversos interesses das cidades. Nesta linha é que, também, exsurge a possibilidade e necessidade de discussão da transformação dos instrumentos de tutela do direito à cidade. Isso, por si só, já justifica a compreensão desse direito como coletivo.




    De início, utilizar-se-á a literatura de autores clássicos na temática, tais como Coulanges, Mumford, Lefebvre e Harvey, a fim de possibilitar um panorama histórico do tratamento das cidades. Partindo de aspectos religiosos, morais, de influências do próprio direito e a correlação do desenvolvimento urbano com o interesse econômico, é que se pode analisar como as cidades mantiveram relação com seus habitantes e como elas foram se modificando até o modelo praticado hodiernamente.




    Discutir o papel das cidades na formação do Estado e a necessidade de sua regulação pelo direito é a diretriz do primeiro capítulo. O fato de que, com o decorrer da história, as cidades foram tratadas pelo próprio Estado como meio de aplicação de políticas econômicas, que propiciaram o desmantelamento do viés público/coletivo do meio urbano. Essa objetificação da cidade somente elevou o caráter individualista em relação ao tema, estabelecendo um status absoluto em favor do assunto.




    Neste sentido é que se pretende, ainda, analisar como o processo de urbanização se deu no país, acompanhando os interesses no período vivido, bem como a forma pela qual o território urbano passou a ser tratado como mercadoria – tudo se projetando na problemática que se apresenta a partir da modernidade. O período ficou marcado pelos equívocos do Estado ao deixar de lado o interesse da coletividade, retratado pela emissão de políticas públicas eminentemente capitalistas e segregadoras. E, por isso mesmo, inclusive pelo fomento do Estado ao consumo exagerado, que a população surgiu às claras para reclamar a readequação de conceitos e institutos aplicados inadequadamente, na busca pelo real atendimento de seus interesses.




    Isto somente será possível com a derrocada do paradigma patrimonialista, individualista e consumista implantado pela modernidade. Neste viés é que a pós-modernidade jurídica de Pilati será utilizada, na intenção de justificar o resgate de alguns conceitos. Propõe que, através do método romano de contraponto, seja possível a readequação ou resgate de alguns comportamentos da sociedade em relação às cidades ou, pelo menos, da possibilidade de perceber qual seria a melhor forma de relação entre elas.




    Em relação ao tema de desenvolvimento sustentável das cidades, é possível encontrar uma vastidão de produções legais. Mas, vale ressaltar, a existência deles não garante realmente o atendimento ou a sua eficácia em relação aos objetivos, tanto da norma como do sujeito que a pleiteia. A cidade sustentável teoricamente existe no ordenamento jurídico brasileiro, mas não se realiza devido à falta de efetividade dos próprios instrumentos legais disponibilizados.




    Na sequência do trabalho, se tentará consignar, no segundo capítulo, a forma pelo qual o direito à cidade encontra guarida nos diplomas brasileiros. Assim como em outras áreas de estudo, as cidades estão presentes no ordenamento jurídico brasileiro. Não é de agora que alguns diplomas preveem o direito à cidade como dever do Estado, apenas como direito objetivo, sendo que já se podia mencionar, no passado, a ideia de estudiosos em formatá-lo como um direito subjetivo.




    Em sede constitucional, também se pode citar a inovação constitucional em dedicar um capítulo exclusivo ao tema. A carta constitucional de 1988 é de extrema importância quando o assunto é a mitigação do absolutismo, que a propriedade privada implantou durante a modernidade jurídica. São várias as previsões constitucionais, no sentido de legitimar o interesse da coletividade em desfavor dos ganhos patrimoniais individuais, que deterioram e desvirtuam os bens comuns do povo.




    A menção sobre o Movimento Nacional de Reforma Urbana, que se configura no primeiro grande passo na intenção de que, na época do processo constituinte, se fizesse constar uma nova Política Nacional Urbana e que, posteriormente, seria concretizada na nova carta constitucional. Por conseguinte, dois textos se fazem constar na Constituição Federal de 1988, no capítulo “Da Política Urbana”: os Artigos 182 e 183, que são as diretrizes das cidades no direito brasileiro.




    Na prática, mesmo com o advento dos textos constitucionais de 1988 no sentido de resgatar o espírito de bem comum, de função social em relação à propriedade privada, o resgate de princípios e preceitos jurídicos clássicos acabaram sendo obstados ou diminuídos por outros interesses, que ainda se encontram presentes e fortemente dominantes nas instituições jurídicas.




    Muito já se discutiu em relação ao tema, no tocante às predeterminações legais a favor ou contra ou, até mesmo, da legislação ser omissa em relação ao direito à cidade. Neste condão, o instituto da função social não poderia deixar de ser estudado, visto se encontrar umbilicalmente ligado ao estudo da propriedade urbana, quando o assunto é a existência de um direito às cidades sustentáveis – no caso deste trabalho, com o status de um “novo” direito de ordem coletiva e socioambiental.




    Nesta seara de discussão, a plataforma de planejamento de uma cidade condizente com os anseios da sociedade passou pela inclusão de diversos diplomas no ordenamento jurídico pátrio. O artigo 225 da CF/88, como dispositivo hábil na Proteção do Meio Ambiente, também foi premissa para que um pensamento diferenciado fosse aplicado em relação aos problemas que a modernidade jurídica apresentava no desenvolvimento desordenado das cidades, bem como o déficit de tutela deste direito.




    Nessa trilogia: Constituição Federal, direito à cidade e meio ambiente é que se pode citar como importante a promulgação do Estatuto das Cidades - Lei Federal Nº 10.257/01, que trouxe à baila normas gerais reguladoras dos preceitos constitucionais previstos nos artigos 182 e 183 da CF/88. A legislação federal permitiu a implementação de instrumentos inovadores para realização da ordem urbanística brasileira, a implementação de uma gestão democrática municipal mais ampla por exemplo, utilizada na confecção dos Planos Diretores Municipais.




    É importante considerar que a aplicação do direito à cidade, pelo ordenamento jurídico brasileiro se apresenta ineficaz, no sentido de que sua natureza não é condizente com a forma pela qual é tratada pelas instituições democráticas brasileiras. O direito à cidade é aplicado de maneira fragmentada, quando deveria ser analisado em seu caráter coletivo e integrado. Deverá ser mais que um direito social, mas como um “novo” direito, inserido no ordenamento urbanístico, imbuído na Defesa e Proteção Ambiental, bem como a favor de uma cidade socioambientalmente sustentável.




    Diante das menções feitas até aqui acerca das cidades, sob o ponto de vista legal (do direito declarado) e sob o ponto de vista sociológico (do caráter das necessidades que pautaram a reivindicação por um direito à cidade), no terceiro capítulo pretende-se compreender o direito à cidade como integrante da categoria dos chamados “novos direitos”. É a permissão do alcance de toda a população urbana ao que é seu por direito: uma cidade socioambientalmente equilibrada, defendida por um ente diverso à dicotomia do público/privado, usufruindo de mecanismos de proteção e atendimento eficaz de seus direitos declarados.




    Apesar de poder ser visualizado hodiernamente sob a ótica tradicional do direito, aglutinar uma série de outros direitos (como moradia, saneamento, etc.) e, decorrente disso, ser tutelado de maneira fragmentária, ainda assim se pretende defender que o direito em referência pode ser classificado como um “novo” direito1, ainda que não efetivado, em razão das seguintes afirmações:




    a) porque não surge concomitantemente a elaborações conceituais, mas, pelo contrário, é antes fruto de lutas, demandas e reivindicações sociais que apenas tardiamente são positivadas e “teorizadas”;




    b) porque é característico da sociedade contemporânea, de sua contingência política e econômica e das rápidas mudanças civilizacionais de finais do século XX e início do século XXI;




    c) porque não se trata de um direito do homem abstrato, e sim uma demanda, juridicamente defensável, das pessoas concretamente sujeitas a formas de dominação e opressão particulares e historicamente determinadas;




    d) porque seu titular não é o titular individual dos direitos de primeiras e segundas dimensões, mas um titular coletivo indeterminado, o que requer problematizar as formas tradicionais de titularidade e instrumentalização de direitos e pensar em categorias jurídicas mais apropriadas à defesa desses direitos;




    e) porque se trata de um direito em construção, em parte declarado em lei, porém flagrantemente ineficaz o que, em parte, pode ser atribuído à configuração institucional inadequada à sua instrumentalização.




    É nítido que, nos atuais tempos, as manifestações sociais denotam um anseio de aproximação entre o cidadão e o Estado. Diante do descontentamento da população com o atendimento dos seus direitos, se faz necessário a verificação da possibilidade de novo estabelecimento de uma natureza jurídica, bem como da imposição da referida instrumentalização no tocante ao direito à cidade.




    É nesse viés que a proposta de um pensamento pós-moderno de Pilati se alicerça, buscando o reequilíbrio das instituições democráticas de direito sobre a trilogia público/privado/coletivo, dando efetividade ao terceiro elemento (coletivo) fortemente denegado e tornando o primeiro (público) efetivamente voltado aos interesses das populações. O faz no intuito de permitir que os mecanismos de decisão do Poder Público sejam condizentes, com o exercício de tais direitos, tanto no plano administrativo quanto no plano judicial, bem como possam se basear em novas reflexões que permitam o seu aprimoramento. A finalidade de tudo isso é para que se possa demonstrar que o resgate da dimensão coletiva do direito, política e juridicamente, é o caminho para a retomada do pensamento jurídico-urbanístico de maneira associada aos interesses e necessidades reais dos habitantes da urbe, coletivamente considerados.




    É a construção do direito à cidade sob um novo paradigma, alicerçando metas onde ele possa ser considerado mais que um direito social. A possibilidade de pleitear a indivisibilidade e a desfragmentação desse direito, de modo que possa ser praticado também para além das políticas públicas exclusivamente formuladas pelo Estado, mediante a possibilidade de personificação e autonomia de um sujeito coletivo. Para superar o fato de ser um direito declarado e não realizado, também há necessidade de instrumentalização deste “novo” direito, no sentido de que a participação ou manifestação popular, identificada como sujeito de direito, possa ser a chancela do Poder Público para a realização eficaz de um novo direito à cidade, como um direito coletivo.




    




    

      

        1 SILVEIRA, Clóvis Eduardo Malinverni da. A pesquisa na área de Direito Ambiental e sociedade: considerações metodológicas e caracterização das linhas de pesquisa do PPGDir/UCS. Revista Direito Ambiental e sociedade, v. 6, n. 1, 2016 (p. 273-298). p. 285.


      


    


  




  

    2 AS CIDADES EM SEU CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO E O PROBLEMA DA RECEPÇÃO JURÍDICA DO TEMA URBANÍSTICO




    Para iniciar um estudo sobre as cidades, considerando as discussões em volta do direito e seu viés sociohistórico, é obrigação fazer uma análise a partir de diversos momentos na história. A interdisciplinaridade, que envolve os problemas relacionados à urbe salta aos olhos, de maneira que as contribuições do direito, da arquitetura, das ciências ambientais, da sociologia, dentre outras, são de grande relevância.




    Existe a necessidade de discutir, de maneira panorâmica, alguns dos conceitos de cidade, e noções sobre a cidade, consignados ao longo da história, bem como a relação da formação das cidades (e do significado a elas atribuído) com a formação do Estado e do Direito moderno. A pretensão é consignar como o processo de planejamento e ocupação do solo urbano, bem como o direito à cidade sustentável e a função social da cidade, foram tratadas pelo direito pátrio. Registrando o ponto de vista de alguns autores neste histórico do urbanismo, a intenção é demonstrar o que já é cediço: o objetivo da pós-modernidade é a conquista de um direito à cidade sustentável.




    É a partir da utilização de diversos aspectos, que serão abordados neste trabalho e que estará vinculado ao meio ambiente urbano, que será analisada a existência de um direito coletivo à cidade. O debate sobre as circunstâncias nas quais a cidade se formam é fundamental, da constituição do Estado à vinculação da urbe ao direito, em contraste a tudo o que influencia o comportamento de seus moradores (como, por exemplo, a sua relação com a propriedade).




    2.1 UMA PERSPECTIVA HISTÓRICO-SOCIOLÓGICA SOBRE O DIREITO À CIDADE




    A abordagem, neste capítulo, também será dada mediante exposição do ponto de vista dos principais autores clássicos, no que se refere à produção do espaço urbano e o comportamento do seu habitante em relação a ela, bem como se tentará pontuar onde foi possível se vislumbrar a existência de um ente coletivo urbano, em contrapartida à interface apresentada pelo público/privado.




    A utilização do espaço urbano enquanto bem comum será o objetivo para que, diante das análises de conceitos clássicos, explicite as transformações das cidades com o passar do tempo ou até sua desfiguração, decorrentes do excesso de individualismo ou privatismo: grandes conquistas em favor da propriedade privada e a utilização do liberalismo econômico em prol das minorias e em prejuízo de uma cidade passível de usufruto coletivo.




    2.1.1 Fustel de Coulanges: Cidade, direito e religião




    Com base nas cidades da Grécia e Roma antiga, Fustel de Coulanges procurou, depois de uma longa pesquisa, teorizar sobre os costumes, direito e religião, bem como sua relação com as cidades. Em relação a estas, retratou que muito mais que a distância que as separava, pois a religião influenciava diretamente na constituição da sociedade2.




    Naquelas localidades, a religião permaneceu intacta por muito tempo, de maneira a ser o suficiente para delimitar a formação geográfica e antropológica das cidades antigas, não possibilitando sequer outra maneira de que estas pudessem se estabelecer. A prática da religião era tão forte que o culto de uma cidade era proibido na outra, sugerindo, inclusive, que quem não pertencia a esta cidade não teria sua oração atendida pelos deuses daquela outra3.




    Decorrente disso, em cada uma das cidades se impunha seu método, sua lei, sua justiça, etc. No caso específico das cidades estudadas por Coulanges, mais que divisões geográficas, o que as diferenciava eram os marcos sagrados e as tradições cultivadas por cada uma. A força disso influenciava ao máximo o tratamento de pessoas estranhas à comunidade e, “por isso os antigos não conseguiram estabelecer, nem mesmo conceber, outra organização social que não fosse a cidade”4.




    De outro lado, Pilati escreve no sentido de que não se deve superconsiderar a religião, ao mesmo passo que não se deve desconsiderá-la por completo, visto que o mais adequado, em se tratando das propriedades antigas, é se utilizar de um estudo do direito romano de contraponto, por exemplo, para demonstrar que outros tantos fatores também foram relevantes na constituição da urbe, em períodos totalmente diversos5. Nesse sentido, a referência a Coulanges é importante, mas deve ser cotejada com outros autores e conceitos e balizada, de maneira que seja útil e, simultaneamente, relativizada.




    Para o autor clássico, a cidade até então era concebida como um retrato da cisão entre seus habitantes, no sentido de que não havia possibilidade de comungarem dos mesmos hábitos ou governos. Uma, ao tomar a outra, nem sequer cogitava abraçar seus habitantes formando uma cidade só; buscava, sim, a destruição total da cidade vencida, tomando posse somente de suas terras.6




    Esse pensamento de Coulanges sobre a cidade antiga é traçado sob os aspectos do indivíduo perante ela. Nada melhor a se fazer senão trazer seus ensinamentos para ser comparados aos problemas apresentados pela contemporaneidade, onde a predominância do interesse individual e particular, em relação à propriedade, é gigantesca.




    Sob as afirmações de que a religião predominava na constituição das cidades, não se pode negar que essas influências também caminharam no sentido de massificar a ideia de propriedade individual. Este trabalho busca mitigar os conceitos contemporâneos, cuja influência do individualismo acabou permitindo a conceituação de um caráter absoluto para essa parcela de território urbano.




    No período clássico, no qual ainda não era império, Roma mantinha a propriedade sob um aspecto coletivo, como informa Pilati:




    Em Roma, dominium é submissão à pessoa dominius, num contexto em que as relações sociais são de família e entre famílias, e não de troca entre proprietários individuais, do mercado moderno. Na época republicana dominium e proprietas ainda sequer eram termos jurídicos7.




    O absolutismo dessas cidades antigas se relativizou com o tempo, pois a religião praticada se tornou suave, até mesmo desaparecendo em alguns lugares. A consequente maneira de se comportar da sociedade moderna foi oriunda dessa transformação da antiga, onde foi possível se vislumbrar Estados mais amplos, de princípios e vínculos sociais distintos aos praticados nas cidades antigas8.




    No período em que Roma era republicana, as instituições jurídicas tinham uma espécie de equilíbrio entre as dimensões público-privada-coletiva, o que conferia um grande dinamismo na solução de problemas e uma sociedade bastante estável e que isso não pode ser menor que as influências religiosas estudadas por Coulanges9.




    O que ele retratava como o poder da religião na composição das cidades, deve ser compreendido, atualmente, como sendo a maneira de como ela deve ser realizada em favor dos anseios da sociedade.




    Neste aspecto, “a religião, que exercia tamanho domínio sobre a vida interior da cidade, intervinha com igual autoridade em todas as relações entre elas”10. Todos os atos de governo ao declarar guerra ou paz, ou até mesmo quando as outras cidades poderiam se aliar, se davam em nome da religião. Ou seja, se deve entender tudo isso como decorrência de um bem maior, ou melhor, em nome dos interesses da sociedade, que compunha aquela urbe onde se davam os atos das autoridades que traçavam os rumos daquela comunidade.




    Ao retratar sobre as guerras entre as cidades, quando o vencedor não já tinha iniciado por matar e exterminar os vencidos, poderia optar por retirá-los da cidade e destruí-la. A destruição é encenada, no texto, através da eliminação da associação religiosa e política daquela comunidade, pois “os cultos cessavam e os deuses eram esquecidos”11.




    Por considerar a cidade em seu aspecto individual, comparando as cidades clássicas com o modelo praticado hodiernamente, é que se deve buscar o proveito em algumas lições da antiguidade diante da problemática contemporânea. Quando delimitados ao interesse individual, os anseios da comunidade local não são atendidos; não se pode confiar no atendimento de um direito à cidade. Se, ao retirar seus deuses, a cidade era considerada extinta, hoje, ao não atender aos anseios coletivos dos membros do aglomerado urbano ou ao não permitir que certas prerrogativas sejam atendidas, a cidade realmente não se deixa acontecer.




    Coulanges, ao relatar que a cidade era fruto dos interesses da sociedade que a formava sobre uma finalidade eminentemente coletiva, escreveu:




    A cidade havia sido fundada sobre uma religião e constituída como uma igreja. Daí a sua força; daí também a sua onipotência e o domínio absoluto que exercia sobre seus membros. Em uma sociedade estabelecida sobre tais princípios, a liberdade individual não podia existir. O cidadão estava submetido à cidade, em tudo e sem reservas; pertencia-lhe por inteiro. A religião, que dera origem ao Estado, e o Estado, que sustentava a religião, apoiavam-se mutuamente e formavam um só corpo; esses dois poderes associados e confundidos formavam um poder quase sobre-humano que dominava igualmente a alma e o corpo12.




    O autor relata que os homens de Roma eram obrigados a se sujeitar ao serviço militar até aos quarenta e seis anos e, em Atenas, serviriam a sua cidade pelo resto da vida. Aqui sim se deixa nítida a finalidade coletiva que se busca no presente trabalho, pois, neste caso, os homens faziam parte de um todo, de um ente maior, cujo interesse deveria ser alcançado. O interesse individual era desprezado em favor do interesse da cidade13.




    À cidade, representada pelo Estado, cabia punir os seus cidadãos que não se enquadrassem nas diretrizes impostas em benefícios de si próprias. Só era considerado um bom munícipe aquele que obedecia, realmente, às regras impostas coletivamente. O autor consigna uma passagem que retrata o poder que a cidade impunha sobre o individuo:




    Na história de Esparta há um aspecto admirado por Plutarco e Rosseau. Esparta acabara de sofrer uma derrota em Leuctra e muitos dos seus cidadãos haviam perecido. Com essa noticia, os pais dos mortos foram forçados a mostrar em público uma fisionomia alegre. A mãe que sabia que o filho escapara ao desastre e que iria revê-lo demonstrava aflição e chorava. A que sabia que não mais veria seu filho, testemunhava alegria e percorria os templos agradecendo aos deuses. Que poder tinha o Estado, capaz de ordenar a inversão dos sentimentos naturais e ser obedecido14!




    Era a prova de que as cidades se faziam impor, que os interesses da coletividade eram o que existia de mais importante sob pena de perecimento do bem maior. À cidade pertencia o direito de restringir direitos e incentivar práticas, desde que fossem em beneficio próprio. Segundo Coulanges, “o homem não tinha escolha das suas crenças. Devia crer e se submeter à religião da cidade15”.




    As cidades antigas restringiam seus cidadãos ao interesse da própria. Não permitiam qualquer margem para que seus integrantes vivessem seus interesses particulares ou privados. Se o interesse do Estado estivesse em jogo, até a punição de seus integrantes era permitida, mesmo que nitidamente injusta16.




    É o caso de Aristides, que Coulanges retrata como sendo punido pelo Estado por simplesmente ser bem-visto pela comunidade, onde tal fato poderia ser perigoso aos olhos do Estado-Cidade. Isso coloca, inclusive, em xeque a história, que demonstra que os homens detinham liberdades nas cidades antigas17.




    Em relação a isso, importantíssimo fez constar Coulanges, por expor sua obra sobre as cidades em relação ao indivíduo, que “o governo ora se chamou monarquia, ora aristocracia, ora democracia; porém nenhuma dessas revoluções deu aos homens liberdade, a liberdade individual”18. Isso porque presumia ele ser o bem comum o que realmente devia ser tutelado e preservado, pois o individualismo era prejudicial às cidades.




    Em contrapartida, Pilati explica que o resgate feito pela pós-modernidade não deve deixar de considerar as conquistas feitas pela propriedade moderna em favor da propriedade privada. Mesmo se buscando derrubar velhos conceitos para construção de novos paradigmas, eles deverão considerar os princípios já consagrados constitucionalmente no nosso ordenamento19.




    Infelizmente, aplicados aos tempos atuais, se vê a distorção de interesses, onde de fato não existiriam cidades nos moldes das cidades antigas. O que se deve extrair das teorizações de Coulanges sobre as cidades é a essência coletiva em relação ao comportamento do habitante enquanto sujeito de um interesse individual, pois a constituição da cidade alicerçava-se na manutenção da existência do todo, onde o não atendimento dos anseios daquela comunidade colocaria em xeque a sua própria existência.




    O excesso de individualismo, e o caráter exclusivamente econômico aplicado às cidades contemporâneas, permite nitidez dos conceitos utilizados em prol (ou desfavor) das cidades. Permite comparar como os verdadeiros sentidos relacionados ao direito à cidade foram estraçalhados, induzido e impulsionado pelo excesso de práticas individualistas dos membros das atuais, impedindo qualquer movimento ou personificação coletiva do habitante urbano em favor dos direitos relativos à cidade.




    2.1.2 Mumford e a cidade na história




    Não há como querer explanar sobre as cidades sem fazer referências ao pensamento de Lewis Mumford, estudioso do território urbano, quando aqui se pretende dissuadir um direito à cidade além da ótica individual. É por meio de densa aplicação de um pensamento sobre as cidades na história, mais precisamente a pós-industrial, que ele estuda as cidades a partir de diversos pontos de vista, da origem às perspectivas, consignando alguns comportamentos humanos em relação à urbe; mas parte, em princípio, da relação caótica que se expôs nas cidades após a revolução industrial.




    Em relação à cidade na história, o autor retrata que o estudo seria perfeito se fosse possível tentar desvendar as suas raízes, sua origem e vai além, quando explica que o mesmo indivíduo que a construiu acabou por conseguir apagar esses históricos. Há uma complexidade absurda de linhas de estudo em se tratando deste assunto, tanto o verificando preteritamente, como tentando vislumbrar a sua situação no futuro, onde, segundo ele, “as origens da cidade são obscuras, enterrada ou irreparavelmente apagada uma grande parte de seu passado, e são difíceis de pesar suas perspectivas futuras20”.




    As cidades foram objeto buscado pelo homem quando este decidiu reunir-se em comunidade, quando buscou satisfazer alguns desejos e necessidades. Através do decurso dos anos, os anseios desses indivíduos sofreram intensas modificações, influenciando diretamente no desenvolvimento urbano. Basta tentar decifrar essas modificações para ainda compreendê-las se foram de maneira positiva ou negativa em relação ao desenvolvimento das cidades21. É possível considerar que o advento da modernidade é quem trouxe à tona a discussão das questões relacionadas ao urbanismo22. Para isso, Mumford escreve que:




    Como já se passaram mais de cinco mil anos para chegar mesmo a uma compreensão parcial da natureza e do drama da cidade, talvez seja necessário um período ainda mais longo para exaurir as suas potencialidades ainda não realizadas. No alvorecer da Historia, a cidade já é uma forma amadurecida. Em nossa tentativa de obter melhor visão do seu atual estado, devemos espreitar sobre a linha do horizonte histórico, a fim de vislumbrar os obscuros traços de estruturas ainda mais antigas e de funções ainda mais primitivas. 23




    Ao vislumbrar como as cidades se constituíram no decorrer do tempo, bem como a forma como se constituiu a figura do Estado, é que se pode começar a entendê-la. Decorrente disto é que o direito à cidade pôde ter seu destino repensado, das decisões até então norteadoras do desenvolvimento urbano do passado e atual, para que não se cometesse os mesmos erros ou que não se fizesses concretizar os anseios alheios aos reais objetivos dos habitantes das cidades24.




    Por meio dessa decisão é que o homem poderá escolher entre voltar a humanizar-se ou permitir que a destruição das cidades continue. A opção pela destruição, consequentemente, mantém a permanência do “homem pós-histórico”25 intitulado por Mumford, escolhido em preterição ao sentimento, emoção, audácia criadora e da consciência26.




    A ideia de poder resgatar a dignidade do cidadão, que havia se perdido no período anterior, fez da cidade pós-liberal, ou moderna, uma expectativa de mudança, que de fato não foram atendidas. A cidade moderna permitiu sim a solução dos problemas para alguns; uma parcela da sociedade pôde desfrutar de seus benefícios, quando a outra permanecia desatendida e a mercê da ilegalidade, o que já era retratado no período anterior27.




    Ao começar a tratar o direito à cidade como fragmentário, como aqui é o caso, permitiu que a solução se desse por paliativos. A evolução do direito à cidade permitiu que apenas uma parte dos habitantes pudesse tê-lo alcançado, mesmo que naquele momento acabasse por selecionar uma parte da população por situação econômica – o que ainda reflete hodiernamente.




    Ao trazer a essência do real ambiente que se esperava das cidades onde, acima da visível e da tangível, ela mostrava-se possuidora de um espírito, de algo capaz de lhe dar a vida. O autor consigna que não haveria lugar melhor que as cidades para retratar contradição das relações entre espírito e corpo, pois o espírito se expressaria através do “corpo social que se torna uma paisagem humanizada ou uma cidade”28.




    Assim, dessa relação entre cidade e cidadãos é que se encontra o nexo pela busca de uma cidade ideal, de atendimento a todos, a fim de diferenciá-la das cidades antigas. E, nessa condição de descendência de cidadãos e de consequentes ordens urbanas, foi possível vislumbrar e delimitar o que seria melhor, como seus anseios poderiam ser atendidos, em busca de uma cidade ideal para que se pudessem superar os problemas das urbes experimentadas até o momento29.




    Entende-se que a destruição do meio ambiente urbano é utilizada como fato gerador das menções do autor, quando faz referência ao momento pós-revolução industrial, onde os vincula às consequências sofridas pela população. A qualidade de vida, nas cidades, sofreu com esse processo de industrialização, tanto pela forma de como passou a ser tratado o cidadão morador, trabalhador, quanto pela gentrificação causada no meio urbano.




    O que se via nas cidades pós-revolução industrial ia de encontro com um direito coletivo à cidade, pois não condizia com os objetivos gerais da população, mas sim em direção de colocá-lo em mãos de uma parcela dela. A monetarização das cidades, o capitalismo aplicado aos bens relacionados para a urbe, a necessidade de desgaste humano para produção de “mais-valia”30 (qualquer que seja o juízo de valor que se forme sobre ela) nitidamente mostraram os reflexos da industrialização no meio ambiente urbano.




    Isso aconteceu porque, segundo Mumford, foi o industrialismo o principal causador da degradação ambiental urbana, como antes nunca havia se permitido ver31. Nessa fase a sociedade pôde observar que, independente de classe social, todos os cantos das cidades foram vitimizados pela coisificação e perda de sentido, pela sujeira e imundície, pela prevalência do dinheiro ao invés do bem-estar.




    O início da era pós-industrial onde, incontestavelmente, as máquinas e as constantes inovações tecnológicas eram realidade, a prioridade da população rural era se deslocar para as cidades e habitá-la. Esse êxodo rural foi fomentado pelo que se pretendia para o território urbano na época, de melhoras em relação à qualidade de vida, de políticas inovadoras, mas que não eram eficientes ao ponto de comportar o imenso crescimento demográfico que estava se apresentando naquele momento32.




    O deslocamento de pessoas do campo para as cidades decorrente desse período causou um drástico prejuízo à organização urbana, devido à falta de planejamento, à época, para receber as comunidades que invadiam aquele espaço e o que resultava, segundo Mumford, nada mais era que uma “vasta improvisação urbana”33. Os aglomerados urbanos já estavam desfigurados diante desta invasão, causada pela revolução industrial. As cidades deste período já não podiam mais ser reconhecidas como um espaço ideal a se viver, pois a cidade industrial já não comportava mais as características pelas quais as cidades anteriores foram conhecidas e permitiam o usufruto de seu morador34.




    Esse desequilíbrio tratou de se concretizar através da invasão das periferias das cidades, onde a insuficiência de espaços passou a ser a realidade e que se obrigara a ser aceita após a implementação do modelo pós-liberal35. O atendimento da cidade mediante planejamento não era mais possível, visto que a mutação urbana era inalcançável pela sua própria gestão36.




    Ainda, na sua obra, explicitou o autor que o capitalismo, agregado às cidades através da industrialização, permitiu que o utilitarismo37 fosse aceito pela sociedade de forma inconsciente. Pode até se considerar que o Estado pudesse ter agido em conformidade com esse pensamento, visando o desenvolvimento do meio urbano. Maquiava-se a aplicação do utilitarismo à possibilidade de uma intervenção na atividade econômica, quando na realidade tudo era feito para proveito próprio, de uma determinada classe, para promoção de seu próprio interesse38.




    É possível notar, atualmente, os reflexos desse utilitarismo em políticas públicas. O desvirtuamento do interesse da coletividade, em prol de interesses meramente econômicos, se tornou comum, a partir do momento que o poder estatal ficou nas mãos de representantes eleitos, incentivados por algumas classes ou ideologias. Neste sentido, não poderíamos deixar de mencionar as obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olímpiadas de 2016, na forma como impactaram nas cidades, bem como nas diversas dúvidas suscitadas em ralação à legitimidade dos investimentos aplicados.39




    Usava-se o utilitarismo para ludibriar a população, pois na verdade a veneração ao lucro era tão mais importante e mais visada, onde acabava sendo distorcida sob a alegação de que o indivíduo, possuindo lucro, automaticamente beneficiaria a coletividade. Mumford classificou esta prática como “laissez-faire” e, utilizando o termo natural ao industrial, continuou produzindo uma cidade diferenciada das anteriores à industrialização, “um amontoado humano fundido e desnaturado, adaptado não às necessidades da vida, mas à mítica luta pela existência” e do “não havia lugar para o planejamento no traçado daquelas cidades. O caos não precisa ser planejado”40.




    Em suma, o período tratado pelo autor, em relação às cidades, foi decorrente da destruição feita pela industrialização, onde nitidamente permitia-se a destruição muito além do que o próprio meio ambiente natural podia repor41, invertendo as lógicas natural e ecológica pelas humanas mais simples e restritas. Subsequente a isso, estuda como a cidade pós-liberal poderia solucionar esse dilema.




    Retratando a decadência do direito à cidade, ele consigna as influências maléficas do período no espaço urbano e seus habitantes:




    A pobreza e o ambiente de pobreza produziram modificações orgânicas; raquitismo nas crianças, por causa da ausência de sol, deformações da estrutura óssea e dos órgãos, funcionamento defeituoso das glândulas endócrinas, por causa de uma dieta mesquinha; doenças epidérmicas por falta da higiene elementar da água; varíola, febre tifoide, escarlatina, septicemia da garganta, por causa da sujeira e dos excrementos; tuberculose, estimulada por uma combinação de dieta pobre, falta de sol e congestionamento habitacional, para não falar das doenças ocupacionais, também parcialmente ambientais. 42




    Se existe alguma coisa positiva a ser extraída desse período, esta seria em relação à constatação de toda a problemática ocasionada por ele mesmo. Assim como permitiu a instalação de caos nas cidades após a industrialização permitiu também a produção de alguns antídotos, tais como a necessidade de planejamento urbano, para acabar com a falta de saneamento e higiene pública43.




    Não existiria outra saída para o membro deste território urbano senão aprender com os próprios erros, trazer para si, ao invés de permitir atos externos, humanizar as ações em face das coisificações oriundas capitalismo moderno. Faz-se necessário intervir em favor dos anseios dos habitantes urbanos, no sentido de caminhar para o atendimento dos seus direitos, sendo “preciso não só que desaprenda a arte da guerra, mas que adquira e domine como nunca antes lhe ocorreu, as artes da vida”44.




    Ainda que pese a bagagem histórica relacionada à revolução pós-industrial e seus impactos nas cidades, na formação da cidade pós-liberal, na configuração de uma cidade moderna apta a desfazer os equívocos urbanos anteriores, é possível constatar que esse processo evolutivo não foi regular e não concorreram simultaneamente no mundo.




    O que é importante frisar diante do processo evolutivo da cidade na história é que todas as intervenções e modificações sofridas pelo espaço urbano foram delimitadas e orientadas por processos políticos e econômicos respectivos ao momento vivido45 e que, por consequência permitirão que a visão pós-moderna em relação ao assunto dê chances de melhorias a seu período respectivamente anterior, formando ou reformulando um conceito de direito à cidade.




    2.1.3 Henri Lefebvre e o direito à Cidade




    Foi a partir do universo urbano, tomando forma como território de experiências da humanidade, que Henri Lefebvre delineou discussões sobre qual seria o papel das cidades. As ações humanas que envolvem o universo urbano são ilimitadas, o que poderia acarretar a incompatibilidade com as discussões meramente teóricas e sim, permitiram a intervenção direta das análises das práticas humanas na formação de um conceito.




    Decorrente da complexidade das necessidades humanas é que a cidade vem se construindo, ou seja, é enquanto a própria urbe procura ter um sentido em si mesma que a sociedade urbana se forma. A partir das demonstrações fáticas da realidade urbana é que Lefebvre pretendia colocar as discussões urbanas na consciência humana para que, por fim, pudessem realmente aplicá-las através dos programas políticos do Estado46.




    Em sua obra, Lefebvre se utiliza da industrialização como princípio da problemática urbana. Propõe que o processo de industrialização tenha se dado por imposição, pois a necessidade de crescimento das cidades induziu a população a aceitar o modelo que caracterizou a sociedade moderna. Apesar da industrialização se confundir com esta época, não se pode permitir que isso acabasse por induzir a acreditar como único fator do problema urbano47.




    O que acabou sendo criado, resultante desse processo de junção da industrialização com a cidade, foi a necessidade de entender como seria possível relacionar a produção industrial e sua reprodução com os espaços para consumi-los, tudo feito através de ações e políticas públicas oriundas do próprio conglomerado urbano. O que é possível vislumbrar é a obrigatoriedade da existência, mesmo que de forma induzida, de uma sociedade propensa a compreender o espaço social contemporâneo48.
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